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Resumo

A sugestionabilidade é definida como o grau em que factores sociais e psicológicos
influenciam a forma como codificamos, retemos e recuperamos determinadas memórias.
Com a necessidade crescente de incluir nos processos judiciais o testemunho não corrobo-
rado de crianças, cria-se a possibilidade da recolha destes depoimentos poder estar sujeita a
processos de sugestão. Conhecidos alguns factores internos relacionados com a sugestiona-
bilidade (e.g., domínio da linguagem pelas crianças, nível intelectual, capacidade de me-
mória, etc.), neste artigo abordaremos os factores externos que são dependentes das técni-
cas (e.g., entrevista) e dos técnicos (e.g., as suas crenças) que entrevistam estas crianças.

PALAVRAS-CHAVE: Sugestionabilidade, Crianças, Emoção, Entrevistador, Factores Exter-
nos.

Introdução

O final do séc. XX foi pautado por uma mudança significativa no campo
de estudo das memórias falsas assistindo-se ao aparecimento de um número
considerável de investigações no domínio da sugestionabilidade. Esta mudan-
ça está ligada a várias questões de índole judicial e social (Loftus, 2003). O
papel cada vez mais central das declarações de testemunhas oculares nas de-
cisões judiciais e também o recurso a provas forenses baseadas na análise do
ADN alertaram para a necessidade de uma abordagem mais rigorosa e de
uma avaliação mais fundamentada da veracidade e da fidedignidade dos tes-
temunhos (Loftus e Bernstein, 2005). Por outro lado, a recuperação de memó-
rias de carácter traumático em contextos clínicos espoletou muitos processos
judiciais de acusação, vindo a descobrir-se que, pelo menos uma parte dessas
memórias, eram falsas (Fernández e Díez, 2001). Para além destes factores, a
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necessidade de ter em conta e de incluir nos processos judiciais o testemunho
não corroborado de crianças vítimas de abuso sexual passou a assumir tam-
bém uma grande importância, dado o aumento deste tipo de abuso nas últi-
mas décadas e a possibilidade da recolha destes depoimentos poder estar su-
jeita a processos de sugestão, fenómeno sobre o qual nos debruçaremos neste
artigo.

A sugestionabilidade é hoje em dia percebida como o grau em que facto-
res sociais e psicológicos influenciam a forma como codificamos, retemos e re-
cuperamos determinadas memórias (Ceci e Bruck, 1993). Assim, as ten-
dências actuais encararam a sugestionabilidade como um fenómeno
multi-facetado que abrange diferenças individuais e também desenvolvimen-
tais (Cunha, Albuquerque, e Freire, 2007). Para estas últimas a compreensão
do papel da idade na sugestionabilidade é determinante.

Os primeiros contributos a favor da precocidade da idade como factor de
sugestão surgiram com um estudo levado a cabo por Stern (1910), que mos-
trou que crianças com 7 anos de idade cediam significativamente mais à su-
gestão introduzida através de perguntas do que um grupo de participantes
com cerca de 18 anos (ver Pinto, 2002 para uma revisão dos processos de
produção de memórias falsas).

No entanto, considerando uma mesma faixa etária, ou comparando gru-
pos com idades semelhantes que participaram em estudos diferentes, conti-
nuam a ser reportadas variações no grau de sugestionabilidade evidenciado
por cada participante (Quas, Qin, Schaaf, e Goodman, 1997). Mesmo den-
tro da mesma investigação, podemos encontrar crianças mais novas que são
muito resistentes à sugestão e crianças mais velhas que se mostram muito su-
gestionáveis. Estas variações individuais, não podendo dever-se apenas a di-
ferenças de idade, têm sido também analisadas à luz de outros mecanismos,
factores e variáveis. De facto, partindo da consideração geral das possíveis
variações no grau de sugestionabilidade em função da idade, importa perce-
ber também quais são as condições, metodológicas ou outras, que podem
explicar estas diferenças. O foco deste artigo é procurar perceber porque é
que, em determinadas condições, as crianças se mostram muito sugestioná-
veis.

Extensão do fenómeno da sugestão em crianças

A constatação da falta de uniformidade metodológica nos estudos sobre
sugestão em crianças tem desencadeado análises em torno dos procedimentos
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dos diversos estudos. Entre as diferenças de procedimento percebidas como
mais importantes são de destacar: (1) o momento em que se introduzem as
perguntas sugestivas (e.g., Loftus, Miller, e Burns, 1978); (2) o período de tem-
po decorrido entre a apresentação do evento e o teste de memória (e.g., Mel-
nyk e Bruck, 2004); e (3) a natureza e características do material a ser recor-
dado (e.g., Luna e Migueles, 2009).

Loftus e colaboradores (1978), no âmbito da sua abordagem experimen-
tal ao fenómeno da sugestionabilidade, manipularam o intervalo de tempo en-
tre a apresentação do estímulo a recordar e a introdução de sugestão. Estes
autores verificaram que as sugestões eram tanto mais aceites quanto mais tem-
po decorria entre os dois momentos, e atribuíram estes resultados ao facto do
intervalo de retenção levar a um maior grau de deterioração da memória pa-
ra a informação original, diminuindo a capacidade de detecção de possíveis
discrepâncias entre a recordação vívida de acontecimentos e a informação
falsa presente nos momentos em que ocorre sugestão (Loftus et al., 1978). No
entanto, esta tendência não é relatada de forma consistente na medida em
que um outro conjunto de investigações mostrou um maior grau de sugestiona-
bilidade quando a sugestão é introduzida pouco tempo depois do aconteci-
mento ter sido observado. Parece assim que a proximidade temporal entre o
episódio e a sugestão aumenta a dificuldade de monitorizar correctamente as
fontes de informação (Lindsay, 1990). Estas divergências, fontes de preocupa-
ção entre a comunidade científica que estuda a sugestionabilidade, têm sido
também analisadas a partir da relação entre as variações no intervalo de re-
tenção e o tipo de informação a recordar: os resultados indicam que interva-
los de retenção curtos promovem maior distorção mnésica para aspectos peri-
féricos do acontecimento alvo; enquanto que um intervalo mais longo afecta
sobretudo a recordação de aspectos centrais desse mesmo evento (e.g., Shapi-
ro et al., 2005).

Um outro tipo de abordagem tem sido pautado pela discussão em torno
da importância e do impacto dos factores sociais, por contraponto aos facto-
res cognitivos, na explicação das variações de sugestionabilidade observadas
em crianças. Esta abordagem que contrapõe os factores sociais aos cognitivos
como suporte para os fenómenos da sugestionabilidade tem, de facto, assumi-
do fundamentalmente duas vertentes distintas: a que argumenta a favor da su-
premacia dos factores contextuais na explicação dos fenómenos de distorção
mnésica (Shapiro et al., 2005); e a que apresenta evidências que apontam
para um importante papel mediador dos factores internos, como o são as
competências cognitivas ou as características de personalidade das crianças
(Cunha et al., 2007).
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O investimento crescente nesta área de investigação tem evidenciado de
forma cada vez mais clara a interligação destes dois tipos de factores, desta-
cando a necessidade de perspectivar de forma ampla e abrangente ambos os
contributos na explicação das diferenças individuais no grau de sugestionabi-
lidade. Neste sentido, alguns estudos colocam ainda em evidência um proces-
so de interacção entre as diferenças individuais e a idade, na medida em que
diferentes factores individuais, como o domínio da linguagem, parecem me-
diar o grau de vulnerabilidade à sugestão evidenciado por crianças perten-
centes a diferentes faixas etárias (Bruck e Melnyck, 2004).

Mantendo presente a necessidade de se adoptar uma visão do fenómeno
da sugestão mnésica assente numa perspectiva global e de interacção entre
várias variáveis importa perceber o papel dos factores externos e contextuais
na produção de sugestão. Expomos de seguida alguns dos factores externos
mais frequentemente estudados e que maior relevância parecem assumir na
produção de sugestão. Esta selecção engloba apenas os estudos com metodo-
logias associadas ao paradigma da desinformação (e.g., Loftus, 2003) e em
que estão envolvidas crianças.

Estatuto, postura e tom emocional do entrevistador na
introdução de sugestão

Considera-se que estamos perante um efeito de viés do entrevistador
quando este apresenta determinadas convicções e, em função destas, molda a
entrevista à testemunha de forma a obter respostas que sejam consistentes com
aquilo que acredita ser verdadeiro ou correcto. Por outras palavras, o viés do
entrevistador leva a que todo o processo de interrogatório seja orientado por
crenças, evitando os procedimentos que possam gerar informações inconsis-
tentes (Bruck, Ceci, e Melnik, 1997; Ceci e Bruck, 1993).

As investigações que se têm dedicado ao estudo do efeito do viés do en-
trevistador no relato verbal de crianças têm enfatizado que aquele é responsá-
vel por uma diminuição significativa da qualidade das respostas das crianças,
distorcendo-as no sentido do viés introduzido (Ceci e Bruck, 1999). De facto,
parece haver influência não só do tipo de informações e dos conhecimentos
prévios mas também das expectativas e das interpretações de cada entrevista-
dor na formulação de questões e consequentemente no grau de sugestionabili-
dade das crianças (Goodman e Melinder, 2007). Saliente-se que o viés do en-
trevistador influencia não só a forma e o conteúdo das questões (e.g.,
perguntas sugestivas do tipo: “ficaste com medo, não ficaste?”), mas também
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toda a organização da entrevista, introduzindo um conjunto de componentes
e características no processo de interrogatório com um potencial sugestivo ele-
vado (Goodman e Melinder, 2007).

A vulnerabilidade à sugestão evidenciada pelas crianças parece de-
pender da sua percepção do grau de credibilidade e de autoridade do en-
trevistador. É sabido que as crianças, e principalmente as muito novas, têm
uma tendência para confiar em figuras adultas ou com estatuto de autori-
dade, mostrando-se geralmente colaborantes e tentando corresponder às
suas expectativas em situações de interacção social (Ceci, Ross, e Toglia,
1987).

Alguns estudos têm mostrado que as crianças cedem mais facilmente à su-
gestão quando esta é introduzida por adultos do que quando o é por outras
crianças. O elevado grau de confiança que os adultos suscitam nas crianças
encontra-se bem reflectido na sua tendência para colaborarem e darem res-
postas concretas, mesmo quando lhes são colocadas perguntas vagas ou com
conteúdos bizarros. Contudo, este efeito parece diminuir se, previamente, as
crianças forem avisadas de que o entrevistador pode tentar enganá-las, o que
coloca em relevo o impacto do tipo das instruções e das expectativas que estas
geram nas crianças (Roebers e Schneider, 2005). Seria também de esperar
que, se o entrevistador deixasse clara a possibilidade de a criança responder
“não sei” se observasse menor aceitação de sugestão. Neste caso, os resulta-
dos não têm sido uniformes (Moston, 1987).

A influência da percepção das crianças acerca do conhecimento prévio
do entrevistador sobre o episódio por elas relatado está bem patente num es-
tudo desenvolvido por Hembrooke, Toglia e Ross (1991, citado por Bruck et
al., 1997). Neste estudo os autores revelam que as crianças evidenciam
maior sugestionabilidade quando acreditam que a pessoa que as está a en-
trevistar está familiarizada com o conteúdo das perguntas. Num outro estu-
do, realizado com crianças em idade pré-escolar, Tobey e Goodman (1992)
obtiveram resultados que reforçam a importância do estatuto e do poder que
o entrevistador transmite às crianças. Neste estudo todas as crianças partici-
param num jogo com uma das investigadoras, que lhes foi apresentada co-
mo sendo uma “baby-sitter”, sendo entrevistadas acerca deste episódio onze
dias mais tarde. A metade das crianças as perguntas foram colocadas por
um polícia, que lhes disse previamente estar muito preocupado por algo de
mau poder ter acontecido quando brincaram com a “baby-sitter”, enquanto
que a outra metade das crianças foi questionada por um entrevistador que
conduziu o interrogatório num tom neutro. Os relatos das crianças pertencen-
tes à primeira condição foram menos fidedignos e incluíram várias informa-
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ções falsas decorrentes da sugestão introduzida pelo polícia. Um outro resul-
tado interessante é o de que as crianças mostram maior vulnerabilidade à su-
gestão quando são entrevistadas por figuras de autoridade que lhes são es-
tranhas, do que quando o são por familiares (Goodman, Sharma, Golden, e
Thomas, 1991, citado por Ceci e Bruck, 1993). O confronto com entrevista-
dores distintos em diferentes entrevistas acerca de um mesmo evento parece
gerar um elevado grau de distorção mnésica, tanto em crianças como em
adultos (Bjorklund et al., 2000).

Numa outra linha de investigação, alguns autores elaboraram procedi-
mentos que permitiram analisar o desempenho das crianças em condições de
menor pressão social. Nestes estudos, a criança respondia a questões num
computador ou segredava as suas respostas a um “urso de peluche”. Ao con-
trário do que seria de esperar, este tipo de procedimentos, em que a criança
não tem que enfrentar directamente as exigências situacionais da presença di-
recta de uma figura de autoridade, não melhorou a qualidade dos relatos ob-
tidos, nem promoveu uma maior resistência à aceitação das sugestões (Roe-
bers, Howie, e Beuscher, 2007).

Resumindo, apesar de as instruções dadas no momento em que as
crianças respondem ao interrogatório feito por adultos poderem atenuar o
impacto do estatuto do entrevistador nos seus testemunhos, parece seguro
afirmar a influência decisiva do grau de confiança que as crianças geral-
mente manifestam relativamente a adultos. No entanto a sua percepção
acerca da credibilidade, conhecimentos e autoridade do entrevistador, in-
fluencia também as suas respostas e testemunhos, na medida em que estas
tendem a ir ao encontro das expectativas e do viés patentes no processo de
questionamento.

Durante uma entrevista é inevitável o uso de linguagem não-verbal pelo
entrevistador e, consequentemente, que as suas perguntas tenham patente en-
toações e conotações emocionais. O tom emocional das perguntas é rapida-
mente percebido pelas crianças que tendem a moldar-se e a agir de acordo
com o que percepcionam ser esperado (Ceci e Bruck, 1999). Por outro lado,
o uso de reforços, tais como “vais-te sentir melhor se disseres”, “não tenhas
medo de dizer” ou “és muito corajoso(a) se contares”, quando introduzidos
com frequência e acompanhados de um tom insistente, pode levar as crian-
ças a confirmar e a produzir informações falsas (Goodman, Wilson, Hazan,
e Reed, 1989, citado por Bruck et al., 1997). Apesar de haver um número
elevado de estudos que apontam neste sentido, alguns resultados não são
consensuais, podendo algumas divergências dever-se aos diferentes contex-
tos das experiências e também ao próprio conteúdo das perguntas que vão
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desde temáticas de abuso sexual a assuntos relativamente neutros (Ceci e
Bruck, 1999).

Thompson e colaboradores (1997) realizaram um estudo com crianças de
5 e 6 anos de idade em que, após a exposição a alguns acontecimentos, os
participantes eram questionados por entrevistadores que expressavam as suas
perguntas num tom agressivo e acusatório, afirmativo mas não acusatório, ou
neutro. Quando questionadas por um entrevistador neutro, as crianças forne-
ceram mais informações correctas. No entanto, quando as sugestões do entre-
vistador não correspondiam à situação realmente observada e quando o en-
trevistador usava um tom mais agressivo, verificava-se que os relatos das
crianças iam ao encontro das sugestões e crenças dos entrevistadores (Thomp-
son et al., 1997). O impacto da tonalidade emocional do entrevistador e da
entrevista no grau de aceitação da sugestão durante um questionário pare-
cem, de facto, ser determinantes. Inúmeros estudos têm mostrado que, quando
o entrevistador assume uma postura distante, pautada por comportamentos
agressivos ou por atitudes confrontativas, gera uma pressão social mais forte e
uma maior distância interpessoal com o entrevistado (Gudjonsson e Clark,
1986), inflacionando consequentemente, os seus níveis de sugestionabilidade
interrogativa (Gudjonsson, 2004).

Relação da sugestão com o tipo de perguntas
Se é verdade que as crianças, e principalmente as mais novas, não forne-

cem muita informação quando recorremos a perguntas do tipo aberto (e.g.,
Baker-Ward et al., 1993), isto não significa que se deva optar pelo uso de
questões fechadas para recolhermos mais informação. De facto, a própria es-
trutura das perguntas (e.g., Roebers et al., 2007) e a sua repetição (e.g.,
Bruck e Ceci, 2004) parecem aumentar, por si só, as distorções mnésicas nas
respostas das crianças.

Peterson e Bell (1996) entrevistaram um grupo de crianças que tinham
sido assistidas na urgência de um hospital. As perguntas acerca desse epi-
sódio verídico foram introduzidas em dois momentos distintos: uns dias de-
pois da sua ida ao hospital e decorridos seis meses. Os questionários apli-
cados a estas crianças continham perguntas abertas (“conta-me o que
aconteceu”), fechadas (“em que sítio te magoaste?”) e do tipo “sim/não”
(“magoaste-te no joelho?”). Os resultados revelam que, nos dois momentos
de avaliação, as perguntas do tipo aberto são aquelas que geram maior nú-
mero de informações correctas, aumentando o número de respostas incor-
rectas quando se colocam os outros dois tipos de perguntas. Outros autores
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têm também alertado para as perguntas do tipo sim/não deverem ser evita-
das com crianças muito novas pela aquiescência que normalmente produ-
zem.

Este efeito de distorção mnésica torna-se ainda mais saliente quando estas
perguntas sugerem informações falsas (Ceci e Bruck, 1993; Ceci et al., 1987;
Loftus, 2003). Na literatura que contempla o fenómeno das distorções mnési-
cas através da sugestão as perguntas que contêm informações falsas e que su-
gerem uma determinada resposta são habitualmente designadas por pergun-
tas sugestivas (Gudjonsson, 1984). Estas perguntas, dependendo da sua
estrutura e conteúdos, podem ser de vários tipos: (1) perguntas capciosas que
contêm premissas, expectativas, descrições ou informações falsas, e influen-
ciam ou sugerem as respostas pretendidas (e.g., “O suspeito com um ar
ameaçador insultou o polícia?”); (2) perguntas afirmativas, que orientam para
uma resposta afirmativa ou de aceitação (e.g., “Ele sentou-te no colo, não
sentou?”); e (3) perguntas com duas alternativas falsas, que propõem duas al-
ternativas de resposta, sendo que nenhuma delas é verdadeira (e.g., “O carro
era branco ou preto?”, sendo o carro cinzento).

O uso de perguntas sugestivas com alternativas falsas deve ser particular-
mente evitado, pois as crianças muito novas tendem a escolher uma das op-
ções, mesmo quando não sabem a resposta, uma vez que têm dificuldade em
responder “não sei”, e também pela sua tendência, que já referimos, para
confiar e para colaborar com figuras adultas (Ceci e Bruck, 1993, 1999).
Gudjonsson e Clark (1986) alertam para o facto de as perguntas do tipo alter-
nativas falsas serem aquelas que geram maior mudança de resposta após o
feedback negativo – situação em que é dito ao participante que terá dado
muitas respostas erradas pelo que se irá repetir todo o questionário.

A introdução de perguntas sugestivas e a sua repetição em vários momen-
tos não é invulgar nos processos de interrogatório forense, na medida em que,
estando presente o viés do entrevistador este tenderá a repetir as sugestões e
as perguntas em que não obteve respostas confirmatórias das suas convicções,
expectativas ou crenças prévias. Vários autores têm defendido que a repetição
de perguntas sugestivas gera maior sugestionabilidade principalmente entre
as crianças mais novas, uma vez que estas intuem que se o entrevistador está
a repetir as questões é porque não deram a resposta certa (Moston, 1987).
Um outro estudo que ilustra bem o efeito da repetição de perguntas sugestivas
e da repetição de entrevistas nas respostas das crianças foi desenvolvido em
1991, por Poole e White. Os autores seleccionaram uma amostra de crianças
de 4, 6 e 8 anos e também adultos. Todos assistiam a um evento sendo meta-
de da amostra questionada imediatamente após a sua observação e uma se-
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mana depois, enquanto que a outra metade apenas era submetida ao questio-
nário uma única vez (uma semana depois). Em cada sessão todas as pergun-
tas eram repetidas três vezes. Os resultados mostraram que a repetição de
perguntas do tipo aberto não produziu alterações significativas nas respostas
dos participantes, por contraste com a repetição das perguntas do tipo
“sim/não”, que gera mudanças significativas nos relatos das crianças mais
novas. As crianças que foram sujeitas a duas sessões de avaliação também
evidenciaram maior número de respostas erradas por efeito da sugestão inter-
rogativa (Poole e White, 1991).

Este último dado encaminha-nos para a constatação de que, para além
da repetição de perguntas numa mesma entrevista, há também que enquadrar
nesta análise o impacto da repetição de entrevistas, facto comum nos proces-
sos de avaliação forense em que as crianças são avaliadas ou questionadas
repetidamente por diversas figuras (e.g., pais, advogados, terapeutas, polí-
cia). Se, por um lado, a repetição de entrevistas permite à criança, não só re-
forçar a sua memória para o evento original (prevenindo que a memória se
vá desvanecendo com o passar do tempo), mas também cria a oportunidade
de fornecer detalhes importantes não evocados nos primeiros momentos de in-
terrogatório, por outro, podem ir adicionando nos seus relatos informações ou
detalhes distorcidos, sobretudo se as entrevistas são repetidas e realizadas em
condições sugestivas (Poole e White, 1991; White et al., 1997).

Parece, portanto, que o tipo de perguntas utilizadas e a estrutura das en-
trevistas influenciam de forma significativa as respostas obtidas. Devem ser
evitadas as perguntas do tipo “sim/não” e as sugestivas que propõem duas
alternativas falsas de resposta, uma vez que vários estudos sustentam o seu
forte poder de distorção das respostas subsequentes. Por fim, pese embora al-
gum efeito benéfico na obtenção de maiores quantidades de informação dos
procedimentos de repetição de perguntas e de entrevistas, há que ter em aten-
ção o facto de estas estratégias potenciarem também a introdução gradual de
informações falsas nos testemunhos.

Conclusões

Como vimos, a introdução de sugestão pode ocorrer de variadas manei-
ras. São múltiplas as técnicas e diversos os procedimentos sugestivos que po-
dem ser utilizados inadvertidamente. São exemplos, a utilização de perguntas
do tipo fechado e de perguntas sugestivas, a repetição de perguntas e de en-
trevistas e as variações no tom emocional patente ao interrogatório (Rosenthal,
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2002). O próprio estatuto de autoridade e de credibilidade geralmente per-
cepcionado pelas crianças em relação a figuras adultas leva, por si só, a que
estas tentem ir ao encontro das expectativas dos entrevistadores.

Uma das conclusões essenciais e com forte evidência científica é que, de
facto, as entrevistas sugestivas aumentam o grau de sugestionabilidade das
crianças (Cunha, 2010). Não menos importante será o facto de que, não só
se verificam relatos distorcidos e erros de memória, como estas distorções e
erros se referem tanto a eventos neutros e a detalhes periféricos, como tam-
bém a episódios significativos e a informações centrais, muitas vezes envol-
vendo o próprio corpo (Bruck e Ceci, 2004; Peterson e Bell, 1996; Tobey e
Goodman, 1992). Estes dados têm importantes implicações na avaliação de
testemunhos de crianças vítimas de maus-tratos físicos e abuso sexual.

Uma outra constatação importante é o facto de se obter maior impacto na
distorção dos relatos quando estão simultaneamente presentes a tendência
confirmatória do viés do entrevistador e de várias técnicas sugestivas (Bruck e
Ceci, 2004). Uma criança entrevistada por alguém que tenta confirmar as
suas crenças prévias, que é alvo de avaliações repetidas, após longos perío-
dos de tempo decorrido desde a observação de um evento, e que é alvo de
muitas técnicas sugestivas em simultâneo, cederá mais facilmente à sugestão.

Concluindo, se queremos reduzir a sugestão dos testemunhos das crian-
ças, devemos evitar questioná-las repetidas vezes, fazê-lo com a maior proxi-
midade temporal em relação ao momento em que presenciou ou viveu o epi-
sódio que vai relatar, revelar preocupação com a emocionalidade do discurso
ao obter o depoimento das crianças, e utilizar preferencialmente perguntas do
tipo aberto, que não devem conter qualquer sugestão ou expectativa de res-
posta. É de facto essencial, que os entrevistadores possuam as competências e
os conhecimentos necessários, que permitam maximizar a veracidade e a
qualidade das respostas obtidas, reduzindo a contaminação dos relatos das
crianças. A reforçar esta análise está a constatação de que as crianças, mes-
mo as muito novas, são capazes de fornecer relatos correctos acerca de um
determinado evento ou situação. De facto, mesmo as crianças em idade pré-
escolar conseguem evocar muitas informações de forma bastante exacta,
quando não estão sujeitas a procedimentos sugestivos (Bruck e Ceci, 1999;
Ceci e Bruck, 1993). Salienta-se a necessidade de, aquando da avaliação de
crianças, evitar técnicas e entrevistas com elevado potencial sugestivo, sendo
preferível obter um número inferior de informações, mas que sejam correctas e
fidedignas. Até porque, várias investigações têm verificado ser muito difícil
distinguir os relatos verdadeiros daqueles que são fruto de distorção mnésica
pela sugestão.
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Apesar de termos destacado o impacto de alguns aspectos externos e
contextuais nas variações de vulnerabilidade à sugestão das crianças, subli-
nhe-se uma vez mais a ideia de que o fenómeno da sugestionabilidade, dada
a sua complexidade, deve ser sempre encarado como estando dependente de
uma ampla rede de factores, tanto externos como internos (Cunha, Albuquer-
que, e Freire, 2007) que têm de ser considerados numa perspectiva de inte-
racção e de influência mútua.
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MEMORY DISTORTION IN CHILDREN: THE ROLE OF
INTERROGATIVE SUGGESTIBILITY

Abstract: Suggestibility is defined as the degree to which social and psychological
factors influence the way we code, retain and retrieve specific memories. With the increa-
sing necessity to include children testimony in prosecutions’ processes, there is the possi-
bility that children statements may be subject to suggestion. There are some known inter-
nal factors associated with suggestibility (e.g., language skills, intellectual development,
memory capacity, etc.). In this paper we will discuss the external factors related to the in-
terview (e.g., types of questions) and the interviewer (e.g. emotional tone of the questions).

KEY-WORDS: Suggestibility, Children, Emotion, Interviewer, External factors.
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